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EU
Nº 70083353128 (Nº CNJ: 0307221-87.2019.8.21.7000)

2019/Cível


INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. APELAÇÃO CÍVEL. ART. 8º DA LEI FEDERAL Nº 10.209/2001. VALE-PEDÁGIO. INDENIZAÇÃO. JULGAMENTO SUPERVENIENTE DA ADI Nº 6.031/DF. PREJUDICIALIDADE.
1. O objeto da presente arguição incidental é a afirmada inconstitucionalidade do art. 8º da Lei Federal nº 10.209/2001, que impõe ao embarcador a obrigação de indenizar o transportador em quantia equivalente a duas vezes o valor do frete, quando aquele descumprir a obrigação atinente ao adiantamento do vale-pedágio.

2. Sobreveio julgamento da ADI nº 6.031/DF pelo STF, reconhecendo a constitucionalidade do art. 8º da Lei Federal nº 10.209/2001. Decisão com efeito vinculante para todos os órgãos do Poder Judiciário (art. 102, §2º, CF/88, e art. 28, parágrafo único, da Lei nº 9.868/99).

3. Prejudicado o incidente de arguição de inconstitucionalidade, que deve ser extinto, sem resolução do mérito, com supedâneo no art. 485, VI, do CPC, ante a ausência de interesse processual em seu prosseguimento.
INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADO PREJUDICADO, EM DECISÃO MONOCRÁTICA.
	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial



	Nº 70083353128 (Nº CNJ: 0307221-87.2019.8.21.7000)


	Comarca de São Sebastião do Caí



	COLENDA 12 CAMARA CIVEL 


	PROPONENTE

	MOVEIS K1 LTDA. 


	INTERESSADO

	MAISNOVA TRANSPORTADORA LTDA. 


	INTERESSADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
A Colenda 12ª Câmara Cível deste Tribunal suscitou o presente INCIDENTE DE ARGUIÇÃO INCONSTITUCIONALIDADE, por meio do aresto de fls. 448/459v, nos autos da Apelação Cível nº 70081284135, Relator o em. Des. Umberto Guaspari Sudbrack. 

Tratava-se de Ação Indenizatória que tramitou na Comarca de São Sebastião do Caí, ajuizada por Maisnova Transportadora Ltda. em face de Móveis K1 Ltda.

Restou assim ementado o acórdão que deu origem ao presente incidente:

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. TRANSPORTE. VALE PEDÁGIO. ART. 8º DA LEI 10.209/01. INCONSTITUCIONALIDADE. VIOLAÇÃO PRINCÍPIO DA ISONOMIA E PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE SUSCITADO. ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988. Padece de vício de inconstitucionalidade material a norma do art. 8º da Lei n.º 10.209/2001, ao fixar indenização de duas vezes o valor do frete, em proveito do embarcador, na hipótese de não adiantamento, pelo transportador, dos montantes correspondentes aos vales-pedágio, cujo pagamento deve competir ao embarcador, não ao transportador, e cujos valores, ademais, não compõem o valor do frete. Norma de caráter punitivo que não se justifica, com o intuito de proteção dos caminhoneiros (transportadores terceirizados ou autônomos), ao obrigar, sob pena de sua incidência, que o embarcador das mercadorias proceda ao adiantamento dos valores referentes aos vales-pedágio, que, ademais, conforme a legislação que rege a matéria, tampouco integram o frete a ser pago pelo respectivo transporte. Regra que, ao fim e ao cabo, viola os princípios constitucionais da proporcionalidade e da isonomia, seja porque não atendidos os três elementos que caracterizam aquele, a saber: a adequação, a necessidade e a proporcionalidade em sentido estrito, seja porque finda por tratar situações idênticas de maneira desigual. Inconstitucionalidade do art. 8º da Lei n.º 10.209/01 suscitada. Incidente de inconstitucionalidade suscitado.(Apelação Cível, Nº 70081284135, Décima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Umberto Guaspari Sudbrack, Julgado em: 21-11-2019). 

O objeto da presente arguição incidental é a afirmada inconstitucionalidade do artigo 8º da Lei Federal nº 10.209/2001, que impõe ao embarcador a obrigação de indenizar o transportador em quantia equivalente a duas vezes o valor do frete, quando aquele descumprir a obrigação atinente ao adiantamento do vale-pedágio. 

Foi apontado que a norma objeto deste controle difuso de constitucionalidade mostra-se contrária aos princípios da proporcionalidade e da isonomia (artigo 5º, caput, da Constituição Federal).

O Ministério Público exarou parecer opinando pelo acolhimento do incidente (fls. 470/484v).
A Confederação Nacional dos Transportadores Autônomos (CNTA) requereu intervenção no feito como amicus curiae (fls. 473/498). Após, peticionou informando o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.031 pelo Supremo Tribunal Federal, cujo objeto é o mesmo do presente incidente. Nesse contexto, requereu que este fosse julgado prejudicado (fls. 584/584v).

Maisnova Transportadora Ltda. Apresentou memoriais, requerendo a rejeição do incidente (fls. 608/610v).

Gilmar Azevedo de Souza requereu ingresso no feito como amicus curiae (fls. 686/688v).

Em despacho (fl. 722), as partes foram instadas a se manifestar sobre a relação de prejudicialidade entre o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.031 e o exame do presente incidente.

O Dr. Alexandre Krampe Schossler informou que é advogado que possui interesse no acompanhamento deste incidente e solicitou que fosse julgado prejudicado (fls. 729/732).

Mais Nova Transportadora Ltda. requereu que o incidente fosse julgado prejudicado, ou, subsidiariamente, rejeitado (fls. 770/770v).

Móveis K1 Ltda. pugnou pelo prosseguimento do incidente (fls. 773/773v).
É o relatório.
Aprecio. 

A Lei Federal nº 10.209/2001 instituiu o vale-pedágio obrigatório sobre o transporte rodoviário de carga. 
O artigo 8º da referida Lei Federal, objeto deste incidente, institui que, em caso não cumprimento das obrigações atinentes ao vale-pedágio, nos termos e condições estabelecidos na própria Lei, o embarcador inadimplente tem o dever de pagar indenização ao transportador, que corresponderá a duas vezes o valor do frete.

Eis a redação do dispositivo:

Art. 8º Sem prejuízo do que estabelece o art. 5º, nas hipóteses de infração ao disposto nesta Lei, o embarcador será obrigado a indenizar o transportador em quantia equivalente a duas vezes o valor do frete. 
Ocorre que o Supremo Tribunal Federal julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6.031/DF, reconhecendo a constitucionalidade do artigo 8º da Lei Federal nº 10.209/2001.

Por julgar oportuno, colaciono a ementa do julgado:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. REQUERIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR. ART. 8º DA LEI N. 10.209/2001. PAGAMENTO ANTECIPADO DE VALE-PEDÁGIO NA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS. INDENIZAÇÃO AO TRANSPORTADOR, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO PELO CONTRATANTE, EM VALOR VINCULADO AO FRETE CONTRATADO. ALEGADA OFENSA AO ART. 1º E AO INC. LIV DO ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. LIMITES DE INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE COMO PARÂMETRO CONSTITUCIONAL DE CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE ABUSO LEGISLATIVO. PRECEDENTES. INDENIZAÇÃO LEGAL QUE NÃO SE DEMONSTRA DESARRAZOADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. 1. Proposta de conversão de julgamento de medida cautelar em julgamento definitivo de mérito: não complexidade da questão de direito e instrução dos autos. Precedentes. 2. Legitimidade ativa ad causam da Confederação Nacional das Indústrias – CNI: existência de pertinência temática entre os objetivos institucionais e o conteúdo material do texto normativo impugnado. Precedentes. 3. A atividade legislativa sujeita-se à estrita observância de diretriz fundamental pela qual, havendo suporte teórico no princípio da proporcionalidade, vedam-se os excessos normativos e as prescrições irrazoáveis do Poder Público. Precedentes. 4. Indenização, no caso de descumprimento pelo embarcador de antecipação do vale-pedágio ao transportador, em quantia equivalente a duas vezes o valor do frete, que não se revela arbitrária ou irrazoável. 5. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente para declarar constitucional o art. 8º da Lei n. 10.209/2001.
(ADI 6031, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 27/03/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-090  DIVULG 15-04-2020  PUBLIC 16-04-2020) (Grifei).

As decisões prolatadas pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito do controle abstrato de constitucionalidade possuem efeito vinculante erga omnes. É o que prevê o artigo 102, §2º, da Constituição Federal:

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe:

(...)

§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações diretas de inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)        (Vide ADIN 3392) (Grifei).

O mesmo é externado pela redação do parágrafo único do artigo 28 da Lei Federal nº 9.868/1999:

Art. 28. Dentro do prazo de dez dias após o trânsito em julgado da decisão, o Supremo Tribunal Federal fará publicar em seção especial do Diário da Justiça e do Diário Oficial da União a parte dispositiva do acórdão.

Parágrafo único. A declaração de constitucionalidade ou de inconstitucionalidade, inclusive a interpretação conforme a Constituição e a declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução de texto, têm eficácia contra todos e efeito vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pública federal, estadual e municipal. (Grifei).

Portanto, considerando que o reconhecimento da constitucionalidade do artigo 8º da Lei Federal nº 10.209/2001 vincula todos os órgãos do Judiciário, não subsiste qualquer interesse processual no julgamento deste incidente.
Nesse diapasão, julgo PREJUDICADO o incidente de arguição de inconstitucionalidade, que deve ser extinto, sem resolução do mérito, com supedâneo no artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil, ante a ausência de interesse processual em seu prosseguimento.
Defiro o pedido de fl. 773v referente à intimação da empresa Móveis K1 Ltda. exclusivamente em nome do Dr. César Augusto da Silva Peres, OAB/RS nº 36.190.

Defiro o ingresso da Confederação Nacional dos Transportadores Autônomos (CNTA) no feito, na condição de amicus curiae, nos termos do artigo 138 do Código de Processo Civil.

Indefiro o ingresso do Sr. Gilmar Azevedo de Souza, porquanto não demonstrado interesse institucional ou representatividade adequada. Não vislumbro possibilidade de sua participação contribuir para a qualificação da decisão. Em verdade, o postulante somente possui interesse subjetivo na solução da demanda, visto que o processo em que é parte, autos nº 50001419620198210004, foi suspenso até o julgamento do presente incidente. 

Procedam-se as anotações necessárias.

Intimem-se.
Porto Alegre, 19 de novembro de 2020.

Des. Eduardo Uhlein,

Relator.
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